
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.601.353 - DF (2016/0128437-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : EDSON DE SOUSA VALE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE VIGILANTE. 
REGISTRO E HOMOLOGAÇÃO DE CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO 
CURSO DE RECICLAGEM. NEGATIVA EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE AÇÃO 
PENAL EM ANDAMENTO E INQUÉRITOS POLICIAIS. INAPLICABILIDADE DA 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DESTA CORTE EM RAZÃO DAS 
ESPECIFICIDADES DO CASO CONCRETO. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO 
PROVIDO.

1.   Encontra-se consolidado nesta Corte o entendimento de 
que viola o princípio da presunção de inocência o impedimento de participação ou 
registro de curso de formação ou reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a 
existência de Inquérito ou Ação Penal em curso visando à apuração de eventual 
infração penal contra ele. Precedentes: AgInt no AREsp. 948.181/SP, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 27.10.2016; REsp. 1.604.113/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, 
DJe 20.9.2016; AgRg no REsp. 1.561.915/PB, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
DJe 14.3.2016; AgRg no REsp. 1.452.502/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
3.9.2015. Precedentes do STF: RE 952.501 AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe 
25.8.2016; RE 914.121 AgR, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, DJe 12.2.2016.

2.   Entretanto o entendimento não deve ser aplicado ao caso 
dos autos, tendo em vista que a parte Autora possui diversas condenações 
criminais e figura como indiciado em cinco inquéritos policiais, dos quais quatro 
por crime contra o patrimônio, capitulado no art. 157, § 2o., I e II do CP (roubo com 
emprego de arma de fogo), e um por lesão corporal, art. 129, caput do CP.

3.   Dada a especificidade do caso concreto e por se tratar de 
profissão que pode expor a sociedade a risco, não se evidencia ilegalidade na 
recusa da homologação do curso de reciclagem, tendo em vista a 
incompatibilidade do Autor para o exercício da profissão de vigilante.

4.   Agravo Interno da UNIÃO provido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar  provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 
 

Brasília/DF, 21 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0128437-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.601.353 / DF

Números Origem:  00624631220114013400  624631220114013400

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : EDSON DE SOUSA VALE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Inquérito / Processo / Recurso Administrativo

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : EDSON DE SOUSA VALE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.601.353 - DF (2016/0128437-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : EDSON DE SOUSA VALE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO contra 

decisão proferida às fls. 190/196, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE VIGILANTE. REGISTRO 

E HOMOLOGAÇÃO DE CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO CURSO 

DE RECICLAGEM DE VIGILANTES. NEGATIVA EM RAZÃO DA 

EXISTÊNCIA DE AÇÃO PENAL NÃO TRANSITADA EM JULGADO E 

INQUÉRITOS POLICIAIS. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 

A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   Sustenta a parte Agravante não ser possível a interpretação 

extensiva dos dispositivos tidos por violados a fim de admitir o porte de arma de 

fogo em hipóteses não previstas pelo legislador. Ressalta-se, ainda, que o 

Agravado possui diversas condenações criminais e ainda figura como indiciado 

em cinco inquéritos policiais, dos quais quatro por crime contra o patrimônio 

(roubo com emprego de arma) e um por lesão corporal.

3.   Não houve impugnação (fls. 219)

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.601.353 - DF (2016/0128437-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : EDSON DE SOUSA VALE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

VOTO

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE 

VIGILANTE. REGISTRO E HOMOLOGAÇÃO DE CERTIFICADO DE 

CONCLUSÃO DO CURSO DE RECICLAGEM. NEGATIVA EM RAZÃO 

DA EXISTÊNCIA DE AÇÃO PENAL EM ANDAMENTO E INQUÉRITOS 

POLICIAIS. INAPLICABILIDADE DA JURISPRUDÊNCIA 

CONSOLIDADA DESTA CORTE EM RAZÃO DAS ESPECIFICIDADES 

DO CASO CONCRETO. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO PROVIDO.

1.   Encontra-se consolidado nesta Corte o entendimento 

de que viola o princípio da presunção de inocência o impedimento de 

participação ou registro de curso de formação ou reciclagem de 

vigilante, por ter sido verificada a existência de Inquérito ou Ação 

Penal em curso visando à apuração de eventual infração penal contra 

ele. Precedentes: AgInt no AREsp. 948.181/SP, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 27.10.2016; REsp. 1.604.113/DF, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 20.9.2016; AgRg no REsp. 1.561.915/PB, Rel. Min. 

ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 14.3.2016; AgRg no REsp. 

1.452.502/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 3.9.2015. Precedentes 

do STF: RE 952.501 AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe 25.8.2016; 

RE 914.121 AgR, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, DJe 12.2.2016.

2.   Entretanto o entendimento não deve ser aplicado ao 

caso dos autos, tendo em vista que a parte Autora possui diversas 

condenações criminais e figura como indiciado em cinco inquéritos 

policiais, dos quais quatro por crime contra o patrimônio, capitulado no 

art. 157, § 2o., I e II do CP (roubo com emprego de arma), e um por 

lesão corporal, art. 129, caput do CP.

3.   Dada a especificidade do caso concreto e por se 

tratar de profissão que pode expor a sociedade a risco, não se 

evidencia ilegalidade na recusa da homologação do curso de 

reciclagem, tendo em vista a incompatibilidade do Autor para o 

exercício da profissão de vigilante.
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4.   Agravo Interno da UNIÃO provido.

1.   Merece provimento o recurso.

2.   De fato, encontra-se consolidado nesta Corte o 

entendimento de que viola o princípio da presunção de inocência o impedimento 

de participação ou registro de curso de formação ou reciclagem de vigilante, por 

ter sido verificada a existência de Inquérito ou Ação Penal em curso visando à 

apuração de eventual infração penal contra ele.

3.   Nesse sentido, citam-se os seguintes precedentes: AgInt no 

AREsp. 948.181/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 27.10.2016; REsp. 

1.604.113/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 20.9.2016; AgRg no REsp. 

1.561.915/PB, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 14.3.2016; AgRg no REsp. 

1.452.502/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 3.9.2015. Precedentes do STF: RE 

952.501 AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-180, 

PUBLIC 25.8.2016; RE 914.121 AgR, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, 

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-025, PUBLIC 12.2.2016.

4.   Entretanto o entendimento não deve ser aplicado ao caso 

dos autos, em observância ao princípio da razoabilidade.

5.   Isso porque, de acordo com o contorno fático delineado na 

sentença (fls. 73/78), a parte Autora possui diversas condenações criminais, tendo 

sido extinta a punibilidade em algumas, e ainda figura como indiciado em cinco 

inquéritos policiais, dos quais quatro por crime contra o patrimônio, capitulado no 

art. 157, § 2o., I e II do CP (roubo com emprego de arma), e um por lesão corporal, 

art. 129, caput do CP.

6.   Portanto, não se evidencia ilegalidade na recusa da 

homologação do curso de reciclagem, tendo em vista a incompatibilidade do Autor 

para o exercício da profissão de vigilante, que exige o porte de arma de fogo, 

sendo essencial o atendimento do requisito de idoneidade para o exercício da 

atividade profissional.

Documento: 1565797 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/03/2017 Página  6 de 5



 
 

 

7.   Assim, por se tratar de profissão que pode expor a 

sociedade a risco, deve haver a ponderação do princípio da presunção de 

inocência frente ao princípio da razoabilidade, a fim de resguardar a paz pública e 

a segurança das pessoas.

8.   Diante de tais considerações, dada a notável especificidade 

do caso concreto, reverenciando o entendimento jurisprudencial transbordante de 

orientação favorável à parte Autora nesta Corte Superior, conclui-se, no entanto, 

pela necessidade de provimento do Agravo Interno da UNIÃO e submissão da 

questão à apreciação da Turma, tendo em vista dissentir dos precedentes acima 

apontados.

9.   Ante o exposto, dá-se provimento ao Agravo Interno da 

UNIÃO, para reformar o acórdão recorrido, restabelecendo a sentença que julgou 

improcedente o pedido da parte Autora.

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0128437-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.601.353 / DF

Números Origem:  00624631220114013400  624631220114013400

PAUTA: 21/02/2017 JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : EDSON DE SOUSA VALE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Inquérito / Processo / Recurso Administrativo

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : EDSON DE SOUSA VALE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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